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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA  

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS 

INTERNACIONAIS  

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR  

  

PORTARIA No           , DE           DE                              DE  2020.  

  

  

Estabelece critérios para a 

prorrogação do direito antidumping 

em montante inferior ao do direito 

em vigor na hipótese de não ter 

havido exportações do país ao qual se 

aplica a medida antidumping ou de 

ter havido apenas exportações em 

quantidades não representativas 

durante o período de revisão, com 

base no art. 107, §§ 3º e 4º, do 

Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 

2013.  

  

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe 

confere o inciso VIII do art. 91 do Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019, e com 

fundamento no art. 195 do Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, decide:  
 

 

CAPÍTULO I  

DAS INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O disposto nesta Portaria se aplica às recomendações da Subsecretaria de Defesa 

Comercial e Interesse Público do Ministério da Economia de prorrogação de direito 

antidumping em montante inferior ao do direito em vigor, na hipótese de não ter havido 

exportações do país ao qual se aplica a medida antidumping ou de ter havido apenas 

exportações em quantidades não representativas durante o período de revisão, nos termos 

dos §§ 3º e 4º do art. 107 do Decreto nº 8.058, de 2013. 

 

Parágrafo único. A Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público do Ministério 

da Economia apenas recomendará a prorrogação de direito antidumping em montante 

inferior ao do direito em vigor, na hipótese mencionada no caput, caso conclua que a 

extinção do direito antidumping definitivo levaria muito provavelmente à retomada do 

dumping e do dano dele decorrente. 

 

Art. 2º Na hipótese prevista no art. 1º, eventual recomendação da Subsecretaria de Defesa 

Comercial e Interesse Público do Ministério da Economia de prorrogação do direito 

antidumping em montante inferior ao do direito em vigor poderá levar em consideração, 

entre outros fatores: 

 

I – o comportamento dos produtores ou exportadores estrangeiros durante o período de 

investigação de continuação ou retomada do dano; 
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II – os dados de importações brasileiras referentes a período posterior ao período de 

investigação de continuação ou retomada do dano; e 

 

III – as conclusões alcançadas em outras revisões e procedimentos previstos nos Capítulos 

VIII e IX do Decreto nº 8.058, de 2013. 
 

 

CAPÍTULO II  

DA PRORROGAÇÃO DO DIREITO ANTIDUMPING EM MONTANTE INFERIOR 

AO DO DIREITO EM VIGOR 

 

Art. 3º Na hipótese prevista no art. 1º e observado o disposto no art. 2º, a Subsecretaria 

de Defesa Comercial e Interesse Público do Ministério da Economia recomendará a 

prorrogação do direito antidumping em montante inferior ao do direito em vigor, com 

base em redução de 25% do direito antidumping vigente. 
 

Art. 4º Na hipótese prevista no art. 1º e observado o disposto no art. 2º, a Subsecretaria 

de Defesa Comercial e Interesse Público do Ministério da Economia poderá recomendar, 

a depender dos dados fornecidos pelo produtor ou exportador estrangeiro, a redução do 

direito antidumping em percentual superior aos 25% previstos no art. 3º, com base em 

uma das seguintes metodologias: 

 

I – comparação entre o preço provável de exportação e o valor normal apurados com base 

nos dados do produtor ou exportador estrangeiro em questão; ou 

 

II – comparação entre preço provável de exportação apurado com base nos dados do 

produtor ou exportador estrangeiro em questão e o preço de venda do produto similar da 

indústria doméstica no mercado brasileiro, observado o disposto no § 1º do art. 78 do 

Decreto nº 8.058, de 2013. 

 

Parágrafo único. Nos casos em que houver seleção, o disposto no caput não se aplicará 

aos produtores ou exportadores estrangeiros não incluídos na seleção que fornecerem 

dados voluntariamente, caso o número de exportadores ou produtores seja de tal modo 

elevado que a análise de casos individuais impeça a conclusão da revisão de final de 

período nos prazos estabelecidos no Decreto nº 8.058, de 2013. 

 

Art. 5º A Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público do Ministério da 

Economia não recomendará a prorrogação do direito antidumping em montante inferior 

ao do direito em vigor, entre outras hipóteses: 

 

I – se for constatada a retomada das importações do produto objeto do direito antidumping 

definitivo em volume representativo em período posterior ao período de investigação de 

continuação ou retomada do dano, com base na análise prevista no inciso II do art. 2º; ou 

 

II – no caso de produtores ou exportadores estrangeiros que neguem acesso a informação 

necessária solicitada pela Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público do 

Ministério da Economia, não a forneçam tempestivamente ou criem obstáculos à revisão 

de final de período, ensejando o uso da melhor informação disponível, de acordo com as 

disposições do Capítulo XIV do Decreto nº 8.058, de 2013. 
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CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUCAS PEDREIRA DO COUTO FERRAZ 

 


